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INSTITUI A SEMANA DOS MUSEUS E O DIA
ESTADUAL DO MUSEÓLOGO.

 

 decreta:A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

Art. 1º Fica instituída a Semana Estadual dos Museus, a ser comemorado no mês de maio de cada ano.

Parágrafo único. Caberá a Secretaria da Cultura a coordenação das comemorações para a Semana dos
Museus, com a colaboração de entidades estaduais vinculadas ao meio museológico.

Art. 2º Fica instituído o Dia Estadual do Museólogo, a ser comemorado no dia 18 de dezembro de cada
ano.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

ANTONIO CARLOS

DEPUTADO

JUSTIFICATIVA

Nos últimos anos, o panorama museal brasileiro avançou significativamente. Entre as conquistas

alcançadas estão o estabelecimento da Política Nacional de Museus (PNM), a criação do Instituto

Brasileiro de Museus (Ibram/MinC) e do Sistema Brasileiro de Museus (SBM) e a aprovação do Estatuto

Brasileiro de Museus (Lei nº 11.904/2009), que consolida uma legislação própria para a área.
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A missão dos museus é digna de crescente valorização, em razão do papel que esses centros de reflexão,

humanização e descoberta de novos saberes exercem em nome da difusão do conhecimento, concorrendo

para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

Um museu é um estabelecimento permanente, administrado para satisfazer o interesse geral de conservar,

estudar, evidenciar através de diversos meios e essencialmente expor, para o deleite e educação do

público, um conjunto de elementos de valor cultural: coleções de interesse artístico, histórico, científico e

técnico, jardins botânicos, zoológicos e aquários, etc.

O museu pode trazer muitos benefícios à educação. Esta importância não deixa de crescer. Trata-se de dar

à função educativa toda a importância que merece, sem diminuir o nível da instituição, nem colocar em

perigo o cumprimento das outras finalidades não menos essenciais: conservação física, investigação

científica, deleite, etc.

O museu é uma instituição a serviço da sociedade, da qual é parte integrante e que possui nele mesmo os

elementos que lhe permitem participar na formação da consciência das comunidades que ele serve; que

ele pode contribuir para o engajamento destas comunidades na ação, situando suas atividades em um

quadro histórico que permita esclarecer os problemas atuais, isto é, ligando o passado ao presente,

engajando-se nas mudanças de estrutura em curso e provocando outras mudanças no interior de suas

respectivas realidades nacionais.

A transformação das atividades dos museus exige a mudança progressiva da mentalidade dos

conservadores e dos responsáveis pelos museus assim como das estruturas das quais eles dependem; que,

de outro lado, o museu integral necessitará, a título permanente ou provisório, da ajuda de especialistas de

diferentes disciplinas e de especialistas de ciências sociais.

 No Brasil, em particular, houve um aperfeiçoamento do setor museológico nos últimos anos, que se

traduziu em três grandes conquistas: aumento do número de museus, criação de um novo marco

regulatório para o setor e crescimento da oferta de cursos de museologia, em nível superior

Levantamento feito pelo Instituto Brasileiro de Museus (Ibram) mostra que em todo o país o número de

instituições museológicas chega a 3.025.

Essas instituições possuem um acervo com mais de 70 milhões de itens e geram mais de 22 mil empregos

diretos.

Uma das maiores conquistas do setor museológico no país foi a instituição de um marco regulatório, até

então inexistente, representado pela criação de uma autarquia federal responsável pelo setor – o Ibram –

e, mais ainda, pelo Estatuto dos Museus (Lei nº 11.904/2009) e por outras normas correlatas, que dão

configuração ao  Sistema Brasileiro de Museus (Decreto nº 5.264/2004).

Segundo o DECRETO Nº 91.775/1985, que Regulamentou a Lei nº 7.287/1984, o exercício da profissão

de museólogo é privativo dos diplomados em Bacharelado ou Licenciatura Plena em Museologia, por

escolas ou cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação; dos diplomados em Mestrado e Doutorado

em Museologia, por escolas ou
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cursos devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação;dos diplomados em Museologia por

escolas estrangeiras, reconhecidas pelas leis do país de origem, cujos títulos tenham sido revalidados no

Brasil, na forma da legislação pertinente;

São atribuições do museólogo: ensinar Museologia nos seus diversos conteúdos, em todos os graus e

níveis, obedecidas as prescrições legais; planejar, organizar, administrar, dirigir e supervisionar os

museus, as exposições de caráter educativo e cultural, os serviços educativos e atividades culturais dos

museus e de instituições afins; executar todas as atividades concernentes ao funcionamento dos museus;

solicitar o tombamento de bens culturais e o seu registro em instrumento específico; coletar, conservar,

preservar e divulgar o acervo museológico; planejar e executar serviços de identificação, classificação e

cadastramento de bens culturais; promover estudos e pesquisas sobre acervos museológicos; definir o

espaço museológico adequado à apresentação e guarda das coleções; informar os órgãos competentes

sobre o deslocamento irregular de bens culturais, dentro do País ou para o exterior; dirigir, chefiar e

administrar os setores técnicos de Museologia nas instituições governamentais da administração pública

direta e indireta, bem assim em órgãos particulares de idêntica finalidade; prestar serviços de consultoria

e assessoramento na área de Museologia; realizar perícias destinadas a apurar o valor histórico, artístico

ou científico de bens museológicos, bem assim sua autenticidade; orientar, supervisionar e executar

programas de treinamento, aperfeiçoamento e especialização de pessoas habilitadas nas áreas de

Museologia e Museografia, como atividade de extensão; orientar a realização de seminários, colóquios,

concursos, exposições de âmbito nacional ou internacional, e de outras atividades de caráter museológico,

fazendo-se nelas representar.

 

 

 

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO CARLOS

DEPUTADO (A)
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PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 210/13

, que Deputado Antonio Carlos institui a semana dos museus e o dia estadual do museólogo“ .”

 

 

JUSTIFICATIVA

 

 

Justifica     o   ilustre Parlamentar que “nos últimos anos, o panorama museal brasileiro avançou
significativamente. Entre as conquistas alcançadas estão o estabelecimento da Política Nacional de
Museus (PNM), a criação do Instituto Brasileiro de Museus (Ibram/MinC) e do Sistema Brasileiro de
Museus (SBM) e a aprovação do Estatuto Brasileiro de Museus (Lei nº 11.904/2009), que consolida uma
legislação própria para a área.

A missão dos museus é digna de crescente valorização, em razão do papel que esses centros de reflexão,
humanização e descoberta de novos saberes exercem em nome da difusão do conhecimento, concorrendo
para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.
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Um museu é um estabelecimento permanente, administrado para satisfazer o interesse geral de conservar,
estudar, evidenciar através de diversos meios e essencialmente expor, para o deleite e educação do
público, um conjunto de elementos de valor cultural: coleções de interesse artístico, histórico, científico e
técnico, jardins botânicos, zoológicos e aquários, etc.

O museu pode trazer muitos benefícios à educação. Esta importância não deixa de crescer. Trata-se de dar
à função educativa toda a importância que merece, sem diminuir o nível da instituição, nem colocar em
perigo o cumprimento das outras finalidades não menos essenciais: conservação física, investigação
científica, deleite, etc.

O museu é uma instituição a serviço da sociedade, da qual é parte integrante e que possui nele mesmo os
elementos que lhe permitem participar na formação da consciência das comunidades que ele serve; que
ele pode contribuir para o engajamento destas comunidades na ação, situando suas atividades em um
quadro histórico que permita esclarecer os problemas atuais, isto é, ligando o passado ao presente,
engajando-se nas mudanças de estrutura em curso e provocando outras mudanças no interior de suas
respectivas realidades nacionais.

A transformação das atividades dos museus exige a mudança progressiva da mentalidade dos
conservadores e dos responsáveis pelos museus assim como das estruturas das quais eles dependem; que,
de outro lado, o museu integral necessitará, a título permanente ou provisório, da ajuda de especialistas de
diferentes disciplinas e de especialistas de ciências sociais.

No Brasil, em particular, houve um aperfeiçoamento do setor museológico nos últimos anos, que se
traduziu em três grandes conquistas: aumento do número de museus, criação de um novo marco
regulatório para o setor e crescimento da oferta de cursos de museologia, em nível superior Levantamento
feito pelo Instituto Brasileiro de Museus (Ibram) mostra que em todo o país o número de instituições
museológicas chega a 3.025.

Essas instituições possuem um acervo com mais de 70 milhões de itens e geram mais de 22 mil empregos
diretos.

Uma das maiores conquistas do setor museológico no país foi a instituição de um marco regulatório, até
então inexistente, representado pela criação de uma autarquia federal responsável pelo setor – o Ibram –
e, mais ainda, pelo Estatuto dos Museus (Lei nº 11.904/2009) e por outras normas correlatas, que dão
configuração ao Sistema Brasileiro de Museus (Decreto nº 5.264/2004).

Segundo o DECRETO Nº 91.775/1985, que Regulamentou a Lei nº 7.287/1984, o exercício da profissão
de museólogo é privativo dos diplomados em Bacharelado ou Licenciatura Plena em Museologia, por
escolas ou cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação; dos diplomados em Mestrado e Doutorado
em Museologia, por escolas ou cursos devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação;dos
diplomados em Museologia por escolas estrangeiras, reconhecidas pelas leis do país de origem, cujos
títulos tenham sido revalidados no Brasil, na forma da legislação pertinente; São atribuições do
museólogo: ensinar Museologia nos seus diversos conteúdos, em todos os graus e níveis, obedecidas as
prescrições legais; planejar, organizar, administrar, dirigir e supervisionar os museus, as exposições de
caráter educativo e cultural, os serviços educativos e atividades culturais dos museus e de instituições
afins; executar todas as atividades concernentes ao funcionamento dos museus; solicitar o tombamento de
bens culturais e o seu registro em instrumento específico; coletar, conservar, preservar e divulgar o acervo
museológico; planejar e executar serviços de identificação, classificação e cadastramento de bens
culturais; promover estudos e pesquisas sobre acervos museológicos; definir o espaço museológico
adequado à apresentação e guarda das coleções; informar os órgãos competentes sobre o deslocamento
irregular de bens culturais, dentro do País ou para o exterior; dirigir, chefiar e administrar os setores
técnicos de Museologia nas instituições governamentais da administração pública direta e indireta, bem
assim em órgãos particulares de idêntica finalidade; prestar serviços de consultoria e assessoramento na
área de Museologia; realizar perícias destinadas a apurar o valor histórico, artístico ou científico de bens
museológicos, bem assim sua autenticidade; orientar, supervisionar e executar programas de treinamento,
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aperfeiçoamento e especialização de pessoas habilitadas nas áreas de Museologia e Museografia, como
atividade de extensão; orientar a realização de seminários, colóquios, concursos, exposições de âmbito
nacional ou internacional, e de outras atividades de caráter museológico, fazendo-se nelas representar.

 

DO PROJETO

 

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º Fica instituída a Semana Estadual dos Museus, a ser comemorado no mês de maio de cada
ano.

Parágrafo único. Caberá a Secretaria da Cultura a coordenação das comemorações para a Semana
dos

Museus, com a colaboração de entidades estaduais vinculadas ao meio museológico.

Art. 2º Fica instituído o Dia Estadual do Museólogo, a ser comemorado no dia 18 de dezembro de
cada

ano.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

 

 

    

ASPECTOS LEGAIS

 

     

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis
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“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

 

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

 

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

 

(....)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados  podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.
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Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

 

“Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais”

 

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, §§ 1º, I, II, 2º, alíneas “a”, “b”, “c”,  “d” e “e”).

 

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º,
alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e
VI, da Constituição Estadual, in verbis.

 

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

 

(.....)
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VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei”

 

 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, 

  , remanescendo, assim, ao Estadouma vez institui a semana dos museus e o dia estadual do museólogo
a competência para legislar sobre a questão.

 

É mister observar que a redação do parágrafo único do artigo 1º da propositura em epígrafe impõe
conduta ao Executivo Estadual e, em assim fazendo, ofendeu o princípio da separação dos poderes.

 

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise, caso seja suprimido o parágrafo único do
artigo 1º, não imporá qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio
da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição,
consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual,   tampouco
desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão acima citada,
encontra-se em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre
Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(.....)

 

III – leis ordinárias;”

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:
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“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

(.....)

 

II – projeto:

 

(.....)

 

b) de lei ordinária;

(.....)

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

 

(.....)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com
a sanção do Governador do Estado;”

 

 

 

 

CONCLUSÃO

 

 

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer
FAVORAVEL à regular tramitação da presente propositura legal, contanto que seja SUPRIMIDO
o parágrafo único do art. 1º, tendo em vista que viola o princípio da Tripartição dos Poderes, uma
vez que impõe uma conduta ao Executivo Estadual, infringindo, portanto o art. 2º da Carta Magna
da República e art. 3º da Constituição Estadual

É o parecer, salvo melhor juízo.
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  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  17/10/2013 15:30:06  Data da assinatura:  17/10/2013 15:30:11

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
17/10/2013

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJ DE LEI 210/2013 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  21/10/2013 15:40:26  Data da assinatura:  21/10/2013 15:40:48

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
21/10/2013

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº. 210/2013 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Usuário assinador:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Data da criação:  22/10/2013 10:04:01  Data da assinatura:  22/10/2013 10:04:09

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
22/10/2013

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/10/2013
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Carlomano Marques

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI DO DEPUTADO ESTADUAL ANTÔNIO CARLOS

  Autor:  99050 - CARLOMANO MARQUES

  Usuário assinador:  99050 - CARLOMANO MARQUES

  Data da criação:  24/10/2013 10:55:03  Data da assinatura:  24/10/2013 10:55:12

GABINETE DO DEPUTADO CARLOMANO MARQUES

PARECER
24/10/2013

 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO

ESTADO DO CEARÁ

 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 00210/2013

 

 

“ Institui a Semana dos Museus e o Dia Estadual do
Museólogo.”

 

 

 

Autor : Deputado Antônio Carlos

 

 

 

I – RELATÓRIO
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De conformidade com as disposições encartadas no art. 207, I, do Regimento Interno dessa
Casa Legislativa, combinado com o art. 60, I, da Constituição Alencarina, o Excelentíssimo
Senhor Deputado Antônio Carlos submete à consideração da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará, acompanhado da devida Exposição de Motivos, Projeto de Lei “ Instituindo a Semana
dos Museus e o Dia Estadual do Museólogo ”, na em forma que estabelece.

  Protocolizado há 25.09.2013, fora ordenado o envio do referido Projeto de Lei Indicação à
Procuradoria desta Casa, com vistas à emissão de parecer técnico acerca da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, tudo em conformidade com o art.
1°, V, do Ato Normativo 200/96.

 Parecer técnico - jurídico da Procuradoria opinando pela regular tramitação da presente espécie
normativa, com algumas supressões.

 Cumpre – me, portanto, opinar sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico e regimental da
matéria submetida ao exame desta Comissão.

 

II – VOTO DO RELATOR

 

Inicialmente, fora arregimentado pelo subscritor do presente Projeto de Lei , matériasub examine
de , diante do seu conteúdo, na medida em que, além de agraciar, bem comosui generis
valorizar uma profissão, para, meu pesar, pouco reconhecida e por que não dizer desconhecida,
ainda estabelece o Dia do antedito Profissional, consoante observa – se no caput do art.2° do
antedito Projeto.

  Ao apresentar a presente proposição, o ilustre Parlamentar cometera apenas um pequeno
equívoco, quando impõe à Secretaria Estadual da Cultura, a coordenação da Semana das
comemorações da Semana dos museus, quando é cediço que isso é da competência do Poder
Executivo Estadual, invadindo, assim, a seara da competência de outro Poder, o que realmente
fere o Princípio da Tripartição e Harmonia entre os Poderes, encartado em nossa Carta Magna,
vez que tal Secretaria é órgão auxiliar direto do Poder Executivo Estadual.

 Verifica-se, portanto, sem muito gasto de raciocínio, que a proposição apresentada pelo Nobre
Parlamentar, Deputado Antônio Carlos, apesar de encontrar-se em perfeita sintonia no que diz
respeito à iniciativa parlamentar, à capacidade postulatória para deflagar o presente processo
legislativo, conforme o nosso Regimento Interno, peca apenas em seu parágrafo único do seu
art.1°, que a de ser suprimido, vez que viola frontalmente o Princípio da Tripartição e

 Harmonia entre os Poderes, in casu, Legislativo e Executivo Estaduais.

  No mais, verificando – se acuradamente a referida Proposição em liça, não observa – se
quaisquer vícios, além do acima ventilado, de ilegalidade, inconstitucionalidade, ou
antirregimentalidade.

 Por todo o exposto, sou  à nobre iniciativa do Parlamentar autor do Projeto deFAVORÁVEL
Lei n° 00210/2013, com a devida e necessária  do Parágrafo Único do seuSUPRESSÃO
art.1°, diante das razões e ponderações anteriormente esposadas.
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CARLOMANO MARQUES

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  801 - JERÔNIMO ARAÚJO COSTA NETO

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  29/10/2013 19:49:20  Data da assinatura:  31/10/2013 10:15:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
31/10/2013
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº 210/2013

AUTORIA: DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS

RELATOR(A): DEPUTADO CARLOMANO MARQUES

PARECER: FAVORÁVEL COM A SUPRESSÃO DO PARAGRÁFO ÚNICO DO ART. 1º.

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR
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PLENÁRIO

DESPACHO
31/10/2013

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 135.ª (CENTÉSIMA TRIGÉSIMA
QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 31/10/13.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 61ª (SEXAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
OITAVA LEGISLATURA, EM 31/10/13.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 62.ª (SEXAGÉSIMA
SEGUNDA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM
31/10/13.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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